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Apresentação
Empenhada em auxiliar o pequeno produtor, a 

Embrapa lança o ABC da Agricultura Familiar, que 
oferece valiosas instruções sobre o trabalho no 
campo.

Elaboradas em linguagem simples e objetiva, as 
publicações abordam temas relacionados à agro-
pecuária e mostram como otimizar a atividade rural. 
A criação de animais, técnicas de plantio, práticas 
de controle de pragas e doenças, adubação alter-
nativa e fabricação de conservas de frutas são 
alguns dos assuntos tratados.

De forma independente ou reunidas em asso-
ciações, as famílias poderão beneficiar-se dessas 
informações e, com isso, diminuir custos, aumentar 
a produção de alimentos, criar outras fontes de 
renda e agregar valor a seus produtos.

Assim, a Embrapa cumpre o propósito adicional 
de ajudar a fixar o homem no campo, pois coloca 
a pesquisa a seu alcance e oferece alternativas de 
melhoria da qualidade de vida.

Selma Lúcia Lira Beltrão 
Gerente-Geral 

Embrapa Informação Tecnológica
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Introdução
O processamento de produtos agro-

pecuários para autoconsumo no âmbito 
das pequenas propriedades rurais é uma 
atividade tradicional, realizada pelos agri-
cultores familiares. Certos processamentos 
podem ser feitos durante todo o ano, como 
é o caso da fabricação de queijo, enquanto 
outros ocorrem em épocas específicas, de 
acordo com a disponibilidade da matéria-
-prima, como é o caso de doces e geleias, 
que são fabricados nos períodos de safra 
das frutas, e da farinha de mandioca e da 
rapadura, que são fabricadas na época da 
seca. Esses produtos garantem diversi-
dade de alimentos para a família, durante 
todo o ano, e evitam o desperdício duran-
te a safra. O que sobra deles, o agricultor 
costuma vender em feiras ou diretamente 
para outras famílias.

O processamento de produtos agrope-
cuários dentro das pequenas propriedades 
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rurais é chamado de agroindústria fami-
liar. A agroindústria familiar possui, então, 
uma infraestrutura com função específica 
de beneficiamento e/ou processamento de 
produtos agropecuários de origem vege-
tal e/ou animal, oriundos de propriedade 
familiar.

Em uma agroindústria familiar, a força 
de trabalho é prioritariamente a familiar, 
e a escala de produção dessa atividade 
tem sincronia entre a capacidade de pro-
dução da matéria-prima e a capacidade 
de processamento. Essa sincronia está 
diretamente relacionada com a capa-
cidade e a disponibilidade da força de 
trabalho familiar para desempenhar essas 
atividades.

Embora existam vários tipos de pro-
dutos oriundos da agroindústria familiar, 
nesta publicação será abordada especifi-
camente a produção de alimentos para o 
consumo humano.
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A importância da 
agroindústria familiar

A agroindústria familiar traz, para o meio 
rural, benefícios de natureza econômica, 
social e cultural.

Economicamente, a agroindústria fami-
liar agrega valor aos produtos e gera renda, 
podendo tornar-se, em muitos casos, a 
principal fonte de renda da propriedade 
rural. Além disso, a agroindústria familiar 
cria oportunidades de trabalho, garantindo 
a melhoria das condições de vida do meio 
rural e contribuindo para o desenvolvimen-
to econômico da região.

Socialmente, a agroindústria familiar 
ajuda a fixar o homem no campo, especial-
mente os jovens, que, na falta de ocupação 
laboral no campo, acabam migrando para 
o meio urbano, em busca de oportunidades 
de trabalho.
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Culturalmente, a agroindústria fami-
liar valoriza as tradições e os costumes, 
por meio da comercialização de produtos 
regionais, cujas receitas tradicionais são 
repassadas de geração para geração. 
Os licores e os doces de frutas do Cerrado 
da Região Centro-Oeste, a castanha-do-
-pará e o açaí da Região Norte, o salame 
colonial da Região Sul e a cajuína e o 
queijo de coalho da Região Nordeste são 
exemplos de produtos tradicionais regio-
nais que são muito valorizados pelos 
consumidores.

Características da 
agroindústria familiar

A principal característica da agroin-
dústria familiar é a produção em pequena 
escala. Essa produção é uma arte, e não 
apenas uma técnica, o que torna os pro-
dutos exclusivos, especialmente no que 
concerne ao sabor e à apresentação. 
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É diferente, portanto, dos produtos indus-
triais, que são padronizados.

Atores envolvidos
Pessoas e instituições envolvidas com 

a agroindústria familiar agem como ver-
dadeiros atores, tanto dentro como fora 
da agroindústria. Seus papéis são bem 
definidos.

Na agroindústria familiar, um ator pode 
exercer uma ou mais funções, senão todas. 
Por exemplo, uma mesma pessoa pode 
ser responsável pela compra de material, 
assim como pelo processamento e pela 
venda do produto acabado. Mesmo assim, 
é importante que mais de uma pessoa seja 
treinada para executar os vários processos, 
evitando, por exemplo, que, em situações 
imprevisíveis, como doenças ou viagem de 
um ou mais atores, a empresa familiar dei-
xe de funcionar.
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O primeiro conjunto de atores que está 
ligado a uma agroindústria familiar é exa-
tamente a família, mas, em alguns casos, 
também é possível incluir pessoas de fora 
do círculo familiar. E há outros atores igual-
mente importantes, como os fornecedores, 
os agentes financiadores – a exemplo dos 
bancos e outras agências financeiras –, os 
consumidores e os órgãos responsáveis 
pela regulamentação e pela fiscalização 
dos processos realizados nas agroindús-
trias familiares.

Para superar as dificuldades individuais, 
os atores envolvidos na agroindústria fami-
liar devem se organizar em grupos, como 
associações, cooperativas, sindicatos e 
redes de economia solidária. Essas institui-
ções são formas de organização social que 
buscam, além dos benefícios econômicos 
coletivos, estimular a colaboração entre 
seus integrantes, tornando-os mais fortes 
e competitivos no mercado.



15

Os sindicatos rurais representam os 
interesses dos agricultores e de outros tra-
balhadores do campo. As associações e as 
cooperativas fortalecem a produção cole-
tiva, principalmente por utilizar estratégias 
eficientes de barganha de preços de mer-
cadorias e/ou de serviços, na compra, por 
exemplo, de materiais e insumos, na con-
tratação de transporte, na negociação de 
valores com o mercado, além de interme-
diar financiamentos para empreendimentos 
coletivos.

Planejamento e instalação
Antes de instalar uma agroindústria de 

alimentos, é essencial definir quais pro-
dutos serão fabricados, a quantidade e o 
mercado a que se destinam. Essas informa-
ções são imprescindíveis para os próximos 
passos.

Depois de definir o produto a ser fabri-
cado, deve-se estudar o local onde será 
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instalada a agroindústria. Para a esco-
lha do local, devem ser considerados os 
seguintes fatores:

•	 Proximidade entre a agroindústria e os 
centros produtores e consumidores.

•	 Disponibilidade de água no local. 
Além da água necessária para produ-
zir a matéria-prima, ou seja, o produto 
agropecuário, é preciso ter água potá-
vel para atender a todas as etapas do 
processamento e também para outras 
finalidades, como para o refeitório, os 
banheiros e os vestiários.

•	 Disponibilidade de energia elétrica. 
O suprimento de energia deve ser feito 
de forma contínua e ininterrupta, para 
não prejudicar as etapas do proces-
samento de alimentos. Em algumas 
propriedades, é possível gerar ener-
gia com base em resíduos ou outras 
fontes de energia presentes na pro-
priedade. Por exemplo, na fabricação 
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de rapadura, é possível aproveitar o 
bagaço da cana para abastecer a for-
nalha.

Nota: Se, para a instalação de uma agroin-
dústria, for aproveitada uma determinada 
construção, é importante, antes de realizar 
reformas ou ampliações, consultar os órgãos 
de vigilância sanitária competentes, para 
evitar retrabalhos, impedimentos legais e 
gastos desnecessários.

Depois de escolhido o local onde será 
instalada a agroindústria, é preciso tomar 
conhecimento dos termos das legislações 
municipais e estaduais sobre a agroindús-
tria, além de outros requisitos, próprios do 
local onde será instalada a agroindústria. 
São esses requisitos  – que costumam 
variar de local para local – que definirão os 
padrões de comercialização de produtos 
de origem vegetal ou animal processados 
na região.
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É necessário obter o alvará de funciona-
mento e localização, documento legal que 
autoriza a empresa a funcionar no local 
escolhido. E é preciso regularizar a empre-
sa quanto a questões jurídicas, fiscais e 
tributárias. Além disso, convém buscar 
informações e orientações sobre normas 
sanitárias, legislação ambiental e boas prá-
ticas de fabricação (BPF) específicas do 
produto escolhido.

A regularização ambiental de uma 
agroindústria familiar ou de empreendimen-
tos agroextrativistas é um requisito legal, 
pois um e outro utilizam recursos naturais. 
Todo e qualquer empreendimento, inclusi-
ve as agroindústrias familiares, deve estar 
sujeito à adequação estrutural, funcional ou 
organizativa, de maneira a evitar ou minimi-
zar os efeitos gerados no processamento 
de alimentos que possam causar danos 
ao solo e ao subsolo, às águas superfi-
ciais e subterrâneas, à qualidade do ar, aos 
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ecossistemas locais e à qualidade de vida 
da população do seu entorno.

Matéria-prima 
e suprimentos

Para a agroindústria familiar se manter, 
é importante garantir quantidade constan-
te e variedade de matéria-prima ao longo 
do ano. Dessa forma, ela poderá funcionar 
o ano todo, utilizando diferentes produtos.

Uma forma de garantir a disponibilida-
de da matéria-prima durante o ano todo é 
fazer um levantamento do que é produzi-
do na região. Supondo, por exemplo, que 
a matéria-prima seja frutos, vai ser preci-
so investigar o período de produção local 
dos frutos e identificar quais são as espé-
cies sazonais da região. Assim, na época 
da safra, vai ser possível transformar a 
matéria-prima disponível em diversos 
produtos.
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Outra forma de agregar valor aos recur-
sos da região fora das respectivas safras 
é coletar e armazenar os frutos, para ter a 
matéria-prima para processamento durante 
todo o ano. Para garantir a armazenagem, 
é necessário adotar alguma técnica de 
conservação, como congelamento ou 
secagem, ou, então, sob a forma de con-
servas, como doces, geleias ou salmouras.

A produção de alimentos precisa ser 
“sustentável”. Isso implica não somente 
agregar valor à matéria-prima, mas também 
agregar valor aos coprodutos da produção 
de alimentos, e também usar corretamente 
os recursos disponíveis.

Assim, é preciso escolher processos ou 
equipamentos que possam poupar energia, 
reutilizar a água em alguns pontos ou locais 
específicos e minimizar ao máximo as per-
das de produtos e os impactos ambientais 
negativos que o processamento possa 
causar à localidade onde está instalada a 
agroindústria.
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O maior desafio de quem processa 
alimentos é produzir alimentos seguros e 
saudáveis, abastecer a população, res-
peitar práticas e hábitos alimentares e 
proteger o meio ambiente.

Mercado dos produtos
Para a agroindústria se manter, é preci-

so que ela dê uma certa margem de lucro 
com a venda do produto, de tal modo que, 
com isso, garanta a cobertura dos custos 
e sobre um certo percentual para novos 
investimentos. Para isso, é necessário evi-
tar ao máximo as perdas e os prejuízos. 
Esse é o objetivo de qualquer negócio, 
inclusive o da agroindústria familiar.

Para que esse objetivo seja alcan-
çado, o agricultor precisa não somente 
plantar e colher adequadamente, mas 
também precisa conhecer e escolher qual 
o melhor canal para vender seus produtos 
processados.
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Conhecer e escolher o melhor canal 
para comercializar seus produtos significa 
obter informações referentes aos seguin-
tes tópicos: preços pagos pelos produtos, 
quantidade demandada, condições de 
pagamento, frequência da entrega, tipo 
de embalagem e de transporte. Enfim, é 
preciso obter uma série de informações e, 
por meio delas, analisar se esse é o canal 
mais adequado para a venda de seus pro-
dutos. Por isso, escolhido o produto que 
quer produzir, para ter segurança no seu 
investimento, o agricultor deve responder 
às seguintes perguntas:

•	 Para quem quero produzir?

•	 Qual é a demanda local?

•	 Existe clientela para meu produto? 
Onde ela está situada? O  que ela 
quer?

•	 Existe concorrência?

•	 Qual o diferencial do meu produto?
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•	 Tenho condições de atender às quan-
tidades mínimas exigidas ao longo 
do ano? Qual a minha capacidade de 
produção e de venda?

•	 Quais mercados existem no local pró-
ximo dele nos quais desejo atuar: vizi-
nhança, feiras de produtores, grandes 
redes de supermercados, restauran-
tes?

•	 É possível planejar a apresentação do 
meu produto, isto é, criar um rótulo e 
uma embalagem do produto e fazer 
um trabalho de marketing?

•	 Onde posso buscar informações so- 
bre o mercado?

As instituições a seguir dão respostas 
específicas e confiáveis para essas e outras 
questões: o Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), 
o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (Senar) e a Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Emater).
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Recursos financeiros
O ideal é que as agroindústrias familia-

res sejam custeadas com recursos próprios, 
advindos das economias da própria famí-
lia. Se, porém, for necessário recorrer a 
um financiamento, vai ser preciso, antes de 
tudo, discutir em família a que se destina-
rá especificamente o crédito: ao custeio da 
safra ou à atividade agroindustrial, a inves-
timentos em máquinas e equipamentos ou 
à infraestrutura de produção e serviços 
agropecuários e não agropecuários.

Depois de decidido o que se pretende 
financiar, a família deve procurar o sindi-
cato rural ou uma empresa de assistência 
técnica e extensão rural, como a Emater, 
para a obtenção da Declaração de Aptidão 
ao Pronaf (DAP). Esse documento avalia 
a renda anual e as atividades exploradas, 
o que vai direcionar o agricultor para as 
linhas específicas de crédito às quais 
tem direito. Os beneficiários da reforma 
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agrária e do crédito fundiário devem pro-
curar o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) ou a Unidade 
Técnica Estadual (UTE).

Um das principais linhas de crédito 
para a agroindústria familiar é o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf), que se destina a esti-
mular a geração de renda e a melhorar o 
uso da mão de obra familiar, por meio do 
financiamento de atividades e serviços 
rurais agropecuários e não agropecuários 
desenvolvidos em estabelecimento rural ou 
em áreas comunitárias próximas. Os recur-
sos do Pronaf são liberados por meio de 
instituições financeiras, entre elas o Banco 
do Brasil e a Caixa Econômica Federal. 
O microcrédito é administrado pelo Banco 
do Povo. As principais linhas de crédito dis-
poníveis para a agroindústria familiar são:

•	 Pronaf para Agroindústria  – Crédito 
para investir no beneficiamento, no 
processamento, na armazenagem e 
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na comercialização da produção agro-
pecuária, de produtos florestais e arte-
sanais, e na exploração de turismo 
rural. É possível financiar investimen-
tos destinados à ampliação, à recu-
peração ou à modernização da sua 
unidade agroindustrial, à aquisição de 
máquinas e equipamentos, à aquisi-
ção de caminhonetes de carga, entre 
outros.

•	 Pronaf para Custeio e Comercia-
lização de Agroindústrias Familia-
res  – Crédito para: a)  custeio do 
beneficiamento e da industrialização 
da produção, inclusive para a aqui-
sição de embalagens, rótulos, condi-
mentos, conservantes, adoçantes e 
outros insumos; b) custeio da forma-
ção de estoques de insumos; c) cus-
teio da formação de estoques de 
matéria-prima; d)  custeio da forma-
ção de estoques de produto final e de 
serviços de apoio à comercialização; 
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e) custeio de adiantamentos por conta 
do preço de produtos entregues para 
venda; e f)  custeio de financiamento 
da armazenagem, da conservação de 
produtos para venda futura em melho-
res condições de mercado e da aqui-
sição de insumos pela cooperativa de 
produção de agricultores familiares 
para fornecimento aos cooperados.

•	 Pronaf Eco Investimento em Energia 
Renovável e Sustentabilidade Ambien-
tal – Implantação, utilização e recupe-
ração de: a)  tecnologias de energia 
renovável, como o uso da energia 
solar, da biomassa, da energia eólica 
e de miniusinas de biocombustíveis; 
e substituição de tecnologia de com-
bustível fóssil por renovável nos equi-
pamentos e nas máquinas agrícolas; 
b) tecnologias ambientais, como esta-
ção de tratamento de água, de deje-
tos e efluentes, para a compostagem 
e a reciclagem; c)  armazenamento 
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hídrico, como o uso de cisternas, barra-
gens, barragens subterrâneas, caixas 
d’água e outras estruturas de arma-
zenamento e distribuição, instalação, 
ligação e utilização de água; d) peque-
nos aproveitamentos hidroenergéticos; 
e) silvicultura, entendendo-se por silvi-
cultura o ato de implantar ou manter 
povoamentos florestais geradores de 
variados produtos, madeireiros e não 
madeireiros; e f)  adoção de práticas 
conservacionistas e de correção da 
acidez e fertilidade do solo, visando a 
sua recuperação e ao melhoramento 
da capacidade produtiva.

•	 Pronaf Cotas-Partes  – Crédito para 
o financiamento da integralização 
de cotas-partes, por beneficiários do 
Pronaf associados a cooperativas de 
produção rural, e aplicação pela coo-
perativa em capital de giro, custeio, 
investimento ou saneamento finan-
ceiro.
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•	 Banco do Povo/Crédito Solidário  – 
O Banco do Povo é um programa de 
geração de emprego e renda, desti-
nado a possibilitar o acesso ao cré-
dito a pequenos empreendedores de 
baixa renda, que possuam habilida-
des e experiências de trabalho e que 
queiram iniciar ou ampliar o próprio 
negócio.

Segurança dos alimentos
O consumidor está, cada vez mais, 

preocupado e vigilante com a segurança 
e os benefícios que os alimentos possam 
oferecer à saúde. Assim, o produtor deve 
conhecer muito bem os riscos potenciais 
de contaminação aos quais seus produtos 
estão sujeitos.

O sucesso da conservação dos alimen-
tos implica um conjunto de fatores que 
vão desde a escolha da matéria-prima até 
o preparo final. Para obter um produto de 
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boa qualidade, é muito importante utilizar 
matéria-prima e ingredientes adequados, 
trabalhar dentro de um ambiente limpo e 
organizado, contar com manipuladores 
treinados, boas formulações, equipamen-
tos eficientes, e controlar bem o fluxo do 
processo, mantendo ao máximo as carac-
terísticas nutritivas e sensoriais desejáveis 
no produto final. Para tanto, é necessário 
controlar os fatores que possam contribuir 
para a deterioração dos alimentos. Se o 
produtor tem poucos recursos para investir, 
deve optar, inicialmente, por produtos que 
ofereçam os menores riscos possíveis à 
segurança dos consumidores e cujo pro-
cesso de fabricação seja simples e exija 
menores investimentos.

Os métodos de preservação dos alimen-
tos diferem conforme vários fatores, como: 
a natureza do alimento, o período de tempo 
pelo qual se deseja preservá-lo, a econo-
mia do processo de preservação escolhido, 
os agentes de deterioração envolvidos e a 
qualidade desejada para o produto final.
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Esses métodos estão baseados nos 
seguintes princípios:

•	 Remoção de umidade: desidratação e 
concentração.

•	 Redução da água disponível pela adi-
ção de solutos: sal, açúcar e glicerol.

•	 Uso do calor: branqueamento, pas-
teurização e esterilização.

•	 Uso do frio: refrigeração e congela-
mento.

•	 Controle de acidez: adição de ácidos 
e fermentação.

•	 Uso de aditivos: adição de conserva-
dores.

•	 Defumação.

•	 Controle de atmosfera: uso de vácuo, 
uso de nitrogênio e embalagem com 
gás carbônico.

•	 Uso de agentes descontaminantes.
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•	 Embalamento hermético e assepsia.

•	 Outras tecnologias: uso de ultra-alta 
pressão, uso de membranas e radia-
ções.

O agricultor deve preservar ao 
máximo as qualidades positivas das 
matérias-primas que ele vai processar, 
incorporando o mínimo necessário de 
produtos químicos. Mas, se for preciso 
utilizar produtos químicos, ele deverá 
observar atentamente as doses reco-
mendadas pelo fornecedor.

A embalagem pode ser considerada 
como um coadjuvante do método de pre-
servação, podendo ser empregada em 
todos os tipos de alimento. As embalagens 
devem ser escolhidas de acordo com cer-
tos critérios, tais como: a vida útil desejada 
para o produto final, a apresentação do 
produto, o ambiente de estocagem do pro-
duto final e o público-alvo.
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Legislação e exigências 
para o processamento 
de alimentos

Todos os produtos alimentícios encon-
trados no mercado são regidos por leis 
específicas que determinam o seu padrão 
de identidade e qualidade. Há padrões 
preestabelecidos sobre o peso das emba-
lagens e sobre o tipo de informação que 
devem constar no rótulo. Esse padrão é 
importante tanto para assegurar a saúde do 
consumidor, quanto para respeitar seu direi-
to à informação. É muito importante manter 
a segurança dos alimentos. É garantia de 
saúde para todo mundo: para o consumidor 
e para a própria família do produtor.

Os produtos alimentícios são regulados 
por decretos, decretos-leis, portarias, reso-
luções e instruções normativas do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa) ou do Ministério da Saúde, depen-
dendo do tipo do produto.
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Os produtos de origem animal (carnes, 
pescados, leites, ovos, mel e produtos pro-
cessados) e de origem vegetal (cereais em 
grãos, vegetais in natura, bebidas alcoó-
licas e não alcoólicas, polpas e sucos de 
frutas) são regulamentados e fiscalizados 
pelo Mapa.

Os produtos alimentícios e os serviços 
que impliquem riscos à saúde pública são 
regulamentados, controlados e fiscaliza-
dos pelo Ministério da Saúde, por meio da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa). Esses produtos são alimentos, 
inclusive bebidas, águas envasadas, seus 
insumos e suas embalagens, aditivos ali-
mentares, resíduos de agrotóxicos e de 
medicamentos veterinários.

A rotulagem dos alimentos embalados é 
obrigatória e está amparada pelas leis bra-
sileiras, por meio de órgãos reguladores da 
produção e da comercialização dos alimen-
tos, como a Anvisa, o Mapa, o Conselho 
Nacional de Metrologia, Normalização e 
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Qualidade Industrial (Conmetro) e o Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Inmetro). Nos casos 
não previstos nos regulamentos técnicos 
estabelecidos por esses órgãos, o Código 
de Defesa do Consumidor também pode 
ser utilizado, complementarmente.

O controle e a fiscalização sanitária dos 
produtos alimentícios envolvem tudo o que 
está relacionado ao seu processamento, 
como as instalações físicas, os equipa-
mentos, as tecnologias, os ambientes e os 
procedimentos, incluindo a destinação dos 
respectivos resíduos. Os órgãos fiscaliza-
dores são:

•	 O Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial 
(Conmetro), que é competente para 
expedir atos normativos e regulamen-
tos técnicos nos campos da metrolo-
gia e da avaliação da conformidade 
de produtos, de processos e de ser-
viços.
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•	 O Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial 
(Inmetro), que é competente para ela-
borar e expedir regulamentos técnicos 
nas áreas que lhe forem determinadas 
pelo Conmetro.

Nota: A legislação atualizada, com os re-
gulamentos técnicos relativos aos produtos 
de interesse, pode ser consultada no siste-
ma de legislação Sislegis, do Mapa, no site 
http://www.agricultura.gov.br, e no Visalegis, 
do Ministério da Saúde, no site http://portal.
anvisa.gov.br.

Boas práticas 
de fabricação de 
alimentos (BPF)

Segundo a definição da Anvisa, as boas 
práticas de fabricação (BPF) abrangem um 
conjunto de medidas simples, que devem 
ser adotadas pelas indústrias de alimentos, 
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a fim de garantir a qualidade sanitária e a 
conformidade dos produtos alimentícios 
com os regulamentos técnicos.

Essas práticas consistem em: mani-
pulação, armazenagem e transporte de 
insumos, matérias-primas, embalagens 
e produtos finais, assim como utilização 
e operação de equipamentos, utensílios 
e instalações, desenho e disposição das 
plantas de processamento, fluxo de produ-
tos, abastecimento e qualidade da água, 
utilidades, práticas de higiene e sanitiza-
ção, manutenção da planta e equipamentos 
e registros.

A adoção das BPF permite alcançar 
níveis adequados de segurança alimen-
tar, contribuindo significativamente para a 
garantia da qualidade do produto final.

Além de reduzir riscos, as BPF favo-
recem um ambiente de trabalho mais 
eficiente, otimizando todo o processo 
de produção. Elas são necessárias para 
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controlar possíveis fontes de contamina-
ção cruzada e para garantir que o produto 
atenda às especificações de identidade e 
qualidade.

Um programa de BPF contempla os 
mais diversos aspectos da indústria, como: 
a)  a qualidade da matéria-prima e dos 
ingredientes, incluindo a especificação de 
produtos e a seleção de fornecedores; b) a 
qualidade da água; c) o registro em formulá-
rios adequados de todos os procedimentos 
da empresa; e d)  as recomendações de 
construção das instalações e de higiene.

Os itens que estão abordados nes-
ta publicação podem servir de base para 
a criação do Manual de Boas Práticas de 
Fabricação, que deve ser elaborado pela 
empresa do produtor, de acordo com a 
forma como ela opera e os procedimentos 
adotados, conforme previsto na lei e exigi-
do pelos órgãos fiscalizadores da produção 
de alimentos no Brasil.
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Numa agroindústria, as condições 
de higiene devem ser uma preocupação 
constante. É essencial evitar a entrada e 
o desenvolvimento de microrganismos que 
possam contaminar o produto, pois a segu-
rança do consumidor é vital para a própria 
sobrevivência do empreendimento.

Instalações

Projeto da agroindústria  – A  plan-
ta baixa da agroindústria deve possibilitar 
um fluxo contínuo da produção, de forma 
que não haja contato do produto processa-
do com a matéria-prima, no ambiente de 
processamento.

Piso da área de processamento  – 
O piso deve ser resistente, de fácil lavagem 
e antiderrapante; deve apresentar decli-
ve de 1% a 2% em direção aos drenos ou 
ralos, que devem ser telados ou tampados.

Piso externo  – O  piso externo deve 
apresentar superfície que facilite a limpeza. 
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Recomenda-se pavimentar em concreto 
liso, com caimento adequado.

Paredes e teto da sala de proces-
samento  – Paredes e tetos não podem 
apresentar falhas de revestimento e pin-
tura. Recomenda-se pintar o teto e as 
paredes (depois da correção das falhas) 
com tinta epóxi branca, ou assentar azu-
lejos claros, até uma altura de pelo menos 
2 m. As paredes azulejadas devem ser lim-
padas semanalmente.

Equipamentos utilizados no pro-
cessamento  – Todos os equipamentos 
utilizados no processamento de alimentos 
devem ser lavados, enxaguados e saniti-
zados de maneira adequada. É importante 
lembrar que, embora o uso de detergentes 
promova a limpeza das superfícies, pela eli-
minação de resíduos, seu uso não garante 
a eliminação de microrganismos. É  esse, 
portanto, o objetivo da sanitização, que não 
corrige, porém, falhas oriundas das etapas 
anteriores. A  sanitização deve ser feita 
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imediatamente antes de o equipamento ser 
usado e no final do expediente, ou, então, 
no caso de interrupções demoradas.

Luminárias – As luminárias devem ter 
formato que garanta proteção às lâmpadas 
na área de processamento, evitando que 
se quebrem.

Esgotamento industrial  – Em todas 
as instalações devem ser usados ralos 
sifonados com tampas escamoteáveis. 
Os resíduos acumulados no ralo devem ser 
retirados diariamente; em seguida, fazer a 
água escorrer pelo ralo.

Recepção da matéria-prima – A recep- 
ção deve ser ampla e, se houver uma pla-
taforma, ela deverá situar-se a uma altura 
compatível com a operação de descarga.

Pessoal

O pessoal da agroindústria familiar deve 
receber treinamento periódico e constante 
sobre as práticas sanitárias de manipulação 
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de alimentos e higiene pessoal, que fazem 
parte das BPF.

Os hábitos regulares de higiene devem 
ser estritamente observados e inspecio-
nados diariamente pelo supervisor da 
agroindústria.

Limpeza de mãos – É preciso manter 
as mãos sempre limpas: antes da entra-
da na área de produção; depois de usar o 
banheiro; depois de cada intervalo; depois 
de fumar durante os intervalos; e depois 
de completar qualquer tarefa que suje as 
mãos. O  procedimento deve ser feito da 
seguinte maneira: escovar as unhas; lavar, 
com água e sabão, as mãos e o antebraço; 
utilizar solução sanitizante; e secá-las com 
papel-toalha descartável  – nunca utilizar 
panos.

Aparência – As unhas devem ser man-
tidas sempre cortadas e limpas, e sem 
esmaltes. O uso de barba deve ser evitado, 
e os cabelos devem estar bem aparados e 
presos.
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Adornos  – Todos os empregados 
devem ser orientados a não utilizar anéis, 
relógios, brincos ou pulseiras, tanto para 
evitar que se misturem ao alimento, quanto 
para prevenir a contaminação do produto.

Uniformes  – Na área de processa-
mento, todos os empregados devem usar 
uniformes limpos, sem bolsos e sem 
botões, de cor branca (ou outra cor cla-
ra), toucas e botas. As  toucas devem ser 
confeccionadas em tecido ou em fibra de 
papel, devendo cobrir todo o cabelo dos 
empregados, de ambos os sexos.

Luvas  – O uso de luvas é obrigatório 
sempre que houver contato manual direto 
com o produto, lembrando que é mais difí-
cil higienizar uma luva do que as próprias 
mãos. As  luvas devem ser trocadas no 
mínimo a cada 4 horas, ou sempre que for 
necessário.

Conduta  – Conversas durante o pro-
cessamento devem ser evitadas, para 
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não contaminar o produto final. O diálogo 
entre os empregados deve restringir-se a 
temas relativos às suas responsabilidades. 
No interior da área de processamento, é 
expressamente proibido comer ou guardar 
alimentos para consumo.

Procedimentos

Veículos transportadores – Antes de 
serem carregados com o produto já resfria-
do, os veículos refrigerados devem manter, 
rigorosamente, a temperatura interna ideal. 
E devem conservar a temperatura requeri-
da durante toda a distribuição do produto.

Controle de estoque de matéria-
-prima – Finalizada a etapa da recepção, 
cada matéria-prima deve ser direcionada 
ao tipo de estocagem adequado às suas 
características ou requisitos. As matérias-
-primas que necessitam de refrigeração ou 
congelamento devem ser imediatamente 
submetidas a esses procedimentos.
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Controle de contaminação cru-
zada  – Não deve haver cruzamento da 
matéria-prima com o produto acabado, 
para que este último não seja contaminado 
com microrganismos típicos das maté-
rias-primas, colocando a perder todo o 
processamento realizado.

Limpeza de ambientes  – Deve haver 
procedimentos específicos, com frequên-
cia mínima diária, para a sanitização de 
áreas de processo (paredes, pisos e tetos); 
e de frequência semanal, para as câma-
ras de refrigeração, assim como de todo 
o ambiente da agroindústria. O  lixo deve 
ser colocado em lixeiras com tampas e em 
sacos de plástico, devendo ser diariamente 
retirado da agroindústria.

Embalagem – A operação de emba-
lagem deve ser completada o mais rápido 
possível, a fim de minimizar a exposição do 
produto à contaminação.
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Armazenamento

Armazenamento consiste na manu-
tenção de produtos e ingredientes em 
ambiente que preserve suas integridade e 
qualidade.

Estoque de produtos acabados  – 
O armazenamento dos produtos refrigera-
dos ou congelados deve ser feito de modo 
contínuo e o mais rápido possível, confor-
me o fluxo do processo. Recomenda-se 
utilizar câmaras específicas para os produ-
tos acabados.

O sistema adotado para estocar deve 
ser o Primeiro que Vence Primeiro que 
Sai (PVPS), devendo ser especialmente 
empregado nos almoxarifados de matéria-
-prima e embalagens.

Os produtos destinados à devolução 
devem ser depositados em locais apro-
priados e limpos. Devem, ademais, ser 
organizados, agrupados por fabricante e 
acondicionados em sacos fechados.
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Produtos químicos e uso de madei-
ra  – Os produtos alimentícios não devem 
ser armazenados ao lado de produtos 
químicos, de higiene, de limpeza e de per-
fumaria, a fim de evitar a contaminação ou 
a impregnação com odores estranhos.

Evitar o uso de madeira (inclusive em 
paletes), por ser de limpeza e sanitização 
insatisfatórias, principalmente se a madeira 
estiver molhada.

Controle de pragas

O controle de pragas corresponde a 
todas as medidas necessárias para evitar a 
presença de insetos, roedores e pássaros 
no local de produção.

Parte das orientações apresentadas 
nos itens sobre pessoal e instalações é 
preventiva em relação à presença de pra-
gas no estabelecimento. Deve-se ter um 
controle efetivo e integrado de pragas, tan-
to nas áreas internas quanto nas externas 
da agroindústria.
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A vedação correta de portas, janelas e 
ralos (usar tampas do tipo “abre-fecha”) e o 
uso de condutores de fios e tubos colabo-
ram decisivamente para o atendimento das 
BPF.

É necessário remover periodicamen-
te ninhos de pássaros nos arredores da 
agroindústria e vedar todos os espaços 
livres onde pássaros possam se alojar.

É vedado o trânsito de animais nas pro-
ximidades da área da agroindústria.

Registros e controles

A organização é a mola-mestra para o 
sucesso do empreendimento, qualquer que 
seja o porte do estabelecimento. Registros 
e documentos adequados possibilitam, mui-
tas vezes, a resolução rápida de problemas. 
Cada procedimento descrito gera uma ou 
mais planilhas de registros das variáveis de 
produção. Esses registros são importantes 
para que o processamento seja rastreável 
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a qualquer momento. Outras ocorrências, 
como interrupções e modificações eventu-
ais no processo, devem ser rigorosamente 
documentadas.

Elaboração do Manual de BPF  – 
É imprescindível que a agroindústria regis-
tre seu comprometimento com as BPF, por 
meio da elaboração de um manual próprio, 
que especifique todos os procedimentos de 
controle para cada etapa do processo.

Descrição de procedimentos ope-
racionais – É preciso descrever todos os 
procedimentos necessários às atividades 
de produção e uso de equipamentos. Um 
controle deficiente pode gerar problemas 
de qualidade, além de falta de padronização 
ou de segurança alimentar. Geralmente, 
esses procedimentos são relatados no 
manual de BPF, em itens específicos.
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Forme uma associação 
com seus vizinhos

Quando você se associa com outros 
membros da sua comunidade, as vanta-
gens são muitas, pois:

•	 Fica mais fácil procurar as autorida-
des e pedir apoio para os projetos.

•	 Os associados podem comprar máqui-
nas e aparelhos em conjunto.

•	 Fica mais fácil obter crédito.
•	 Juntos, os associados podem vender 

melhor sua produção.
•	 Os associados podem organizar muti-

rões.

A união faz a força!
Atenção!

Para mais informações e esclarecimentos, procure 
um técnico da extensão rural, da Embrapa, 
da prefeitura do seu município ou de alguma 
organização de assistência aos agricultores.
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